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Atos do Poder Legislativo
LEI Nº 13.954, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2019

Altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980
(Estatuto dos Militares), a Lei nº 3.765, de 4 de maio
de 1960, a Lei nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei
do Serviço Militar), a Lei nº 5.821, de 10 de
novembro de 1972, a Lei nº 12.705, de 8 de agosto
de 2012, e o Decreto-Lei nº 667, de 2 de julho de
1969, para reestruturar a carreira militar e dispor
sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares;
revoga dispositivos e anexos da Medida Provisória nº
2.215-10, de 31 de agosto de 2001, e da Lei nº
11.784, de 22 de setembro de 2008; e dá outras
providências.

O P R E S I D E N T E D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei altera a Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos
Militares), a Lei nº 3.765, de 4 de maio de 1960, que dispõe sobre pensões militares, a Lei
nº 4.375, de 17 de agosto de 1964 (Lei do Serviço Militar), a Lei nº 5.821, de 10 de
novembro de 1972, que dispõe sobre as promoções dos oficiais da ativa das Forças
Armadas, a Lei nº 12.705, de 8 de agosto de 2012, que dispõe sobre os requisitos para
ingresso nos cursos de formação de militares de carreira do Exército, e o Decreto-Lei nº
667, de 2 de julho de 1969, que reorganiza as polícias militares e os corpos de bombeiros
militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal, para reestruturar a carreira
militar e dispor sobre o Sistema de Proteção Social dos Militares, revoga dispositivos e
anexos da Medida Provisória nº 2.215-10, de 31 de agosto de 2001, e da Lei nº 11.784, de
22 de setembro de 2008, e dá outras providências.

Art. 2º A Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980 (Estatuto dos Militares),
passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º ....................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................

a) ..............................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - os temporários, incorporados às Forças Armadas para prestação de serviço
militar, obrigatório ou voluntário, durante os prazos previstos na legislação que trata
do serviço militar ou durante as prorrogações desses prazos;
............................................................................................................................................

b) .............................................................................................................................
...........................................................................................................................................

III - os da reserva remunerada e, excepcionalmente, os reformados, que
estejam executando tarefa por tempo certo, segundo regulamentação para cada
Força Armada.

§ 2º Os militares de carreira são aqueles da ativa que, no desempenho
voluntário e permanente do serviço militar, tenham vitaliciedade, assegurada ou
presumida, ou estabilidade adquirida nos termos da alínea "a" do inciso IV do caput
do art. 50 desta Lei.

§ 3º Os militares temporários não adquirem estabilidade e passam a compor a
reserva não remunerada das Forças Armadas após serem desligados do serviço
ativo." (NR)

"Art. 19. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

II - os Aspirantes da Escola Naval, os Cadetes da Academia Militar das Agulhas
Negras e da Academia da Força Aérea e os alunos do Instituto Tecnológico de
Aeronáutica, do Instituto Militar de Engenharia e das demais instituições de
graduação de oficiais da Marinha e do Exército são hierarquicamente superiores aos
Suboficiais e aos Subtenentes;
.................................................................................................................................." (NR)

"Art. 25. O militar ocupante de cargo da estrutura das Forças Armadas, provido
em caráter efetivo ou interino, observado o disposto no parágrafo único do art. 21
desta Lei, faz jus aos direitos correspondentes ao cargo, conforme previsto em lei.

Parágrafo único. A remuneração do militar será calculada com base no soldo inerente
ao seu posto ou à sua graduação, independentemente do cargo que ocupar." (NR)

"Art. 50. ...................................................................................................................
............................................................................................................................................

I-A. - a proteção social, nos termos do art. 50-A desta Lei;

II - o provento calculado com base no soldo integral do posto ou da graduação
que possuía por ocasião da transferência para a inatividade remunerada:

a) por contar mais de 35 (trinta e cinco) anos de serviço;

b) por atingir a idade-limite de permanência em atividade no posto ou na
graduação;

c) por estar enquadrado em uma das hipóteses previstas nos incisos VIII ou IX
do caput do art. 98 desta Lei; ou

d) por ter sido incluído em quota compulsória unicamente em razão do
disposto na alínea "c" do inciso III do caput do art. 101 desta Lei;

III - o provento calculado com base em tantas quotas de soldo do posto ou da
graduação quantos forem os anos de serviço, até o limite de 35 (trinta e cinco) anos,
quando tiver sido abrangido pela quota compulsória, ressalvado o disposto na alínea
"d" do inciso II do caput deste artigo;

IV - nas condições ou nas limitações impostas por legislação e regulamentação
específicas, os seguintes:

a) a estabilidade, somente se praça de carreira com 10 (dez) anos ou mais de
tempo de efetivo serviço;
...........................................................................................................................................

§ 2º São considerados dependentes do militar, desde que assim declarados por
ele na organização militar competente:

I - o cônjuge ou o companheiro com quem viva em união estável, na constância
do vínculo;

II - o filho ou o enteado:

a) menor de 21 (vinte e um) anos de idade;

b) inválido;

III - (revogado);

IV - (revogado);

V - (revogado);

VI - (revogado);

VII - (revogado);

VIII - (revogado).

§ 3º Podem, ainda, ser considerados dependentes do militar, desde que não
recebam rendimentos e sejam declarados por ele na organização militar competente:

a) (revogada);

b) (revogada);

c) (revogada);

d) (revogada);

e) (revogada);

f) (revogada);

g) (revogada);

h) (revogada);

i) (revogada);

j) (revogada);

I - o filho ou o enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade;

II - o pai e a mãe;

III - o tutelado ou o curatelado inválido ou menor de 18 (dezoito) anos de idade
que viva sob a sua guarda por decisão judicial.

§ 4º (Revogado).

§ 5º Após o falecimento do militar, manterão os direitos previstos nas alíneas
"e", "f" e "s" do inciso IV do caput deste artigo, enquanto conservarem os requisitos
de dependência, mediante participação nos custos e no pagamento das contribuições
devidas, conforme estabelecidos em regulamento:

I - o viúvo, enquanto não contrair matrimônio ou constituir união estável;

II - o filho ou o enteado menor de 21 (vinte e um) anos de idade ou inválido;

III - o filho ou o enteado estudante menor de 24 (vinte e quatro) anos de idade;

IV - os dependentes a que se refere o § 3º deste artigo, por ocasião do óbito
do militar." (NR)

"Art. 50-A. O Sistema de Proteção Social dos Militares das Forças Armadas é o conjunto
integrado de direitos, serviços e ações, permanentes e interativas, de remuneração, pensão,
saúde e assistência, nos termos desta Lei e das regulamentações específicas."

"Art. 51. ...................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................
............................................................................................................................................

b) em 45 (quarenta e cinco) dias, nas demais hipóteses.
...........................................................................................................................................

§ 3º (Revogado)." (NR)

"Art. 53-A. A remuneração dos militares ativos e inativos é encargo financeiro
do Tesouro Nacional."

"Art. 56. Por ocasião de sua passagem para a inatividade, o militar terá direito
a tantas quotas de soldo quantos forem os anos de serviço computáveis para a
inatividade, até o máximo de 35 (trinta e cinco) anos, ressalvado o disposto nas
alíneas "b", "c" e "d" do inciso II do caput do art. 50 desta Lei.

Parágrafo único. (Revogado)." (NR)

"Art. 67. ...................................................................................................................

§ 1º ..........................................................................................................................
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